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PARECER JURIDICO

Processo Administrativo n° 037/2026

Concorréncia Eletrdnica n° 002/2026

Interessada: Municipio de Nova Brasilédndia - MT.

Objeto: andlise juridica da Impugnacdo ao Edital de Concorréncia

Eletrénica n° 002/2026, do Processo Licitatdério n 037/2026,

apresentada por Ferdado Engenharia Civil LTDA.

EMENTA: Licitacdo. Concorréncia Eletrdnica n° 002/2026.
Processo Licitatério n°® 037/2026. Municipio de Nova
Brasilandia/MT. Impugnacéo ao edital. Vedacéo a
participacéo de consdrcios. Auséncia aparente de
justificativa técnica especifica. Exigéncia de experiéncia
em ponte de concreto pré-moldado protendido aparentemente
incompativel com o objeto. Necessidade de correcdo do
edital. Republicacdo e reabertura de prazos. Acolhimento

parcial da impugnacédo.

I - RELATORIO:

Submete-se a anadlise o Edital da Concorréncia Eletrdnica
n°® 002/2026, vinculada ao Processo Licitatdério n® 037/2026, promovida
pelo Municipio de ©Nova Brasilandia/MT, cujo objeto consiste na
contratacdo de empresa de engenharia para execucdo de servicos de
conservacédo de pavimento com microrrevestimento em vias pavimentadas,

abrangendo aproximadamente 173.092,78 m?2.
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O wvalor estimado da contratacdo é de RS 4.504.285,05
(quatro milhdes, quinhentos e quatro mil, duzentos e oitenta e cinco
reals e cinco centavos), adotando-se o regime de empreitada por preco

global e o critério de julgamento pelo menor preco.

A sessdo publica estd prevista para 07/10/2026.

Em 21/09/2026, a empresa Ferdado Engenharia Civil Ltda

apresentou impugnacdo ao edital, especialmente contra o item 3.7.9,

que veda a participacdo de pessocas juridicas reunidas em consodércio.

A impugnante sustenta, em sintese, que:

a) a participacdo em consdrcio é admitida como regra pela

Lei n® 14.133/2021;

b) a vedacdo somente seria valida mediante justificativa

técnica e econdmica concreta;

c) as dimensdes e o valor da contratacdo recomendariam a

admissdo de consdércios;

d) o edital deveria prever as regras de habilitacdao,

responsabilidade solidaria e atuacdo da empresa lider;

e) caso o edital seja alterado, deverdo ser reabertos os

prazos do certame.

Na anédlise dos documentos, também foram identificados:

a) exigéncia de experiéncia profissional relacionada a

“ponte de concreto pré-moldado protendido”, aparentemente

estranha ao objeto licitado;
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b) utilizacdo alternada das expressdes “Agente de
Contratacdo” e “Pregoeiro” para designar a autoridade

responsavel pela conducdo do certame.

E o relatério.

II - FUNDAMENTAGAO.

IT.1. Regime juridico aplicavel:

A Lei n°® 14.133/2021 estabelece, entre os principios
aplicaveis as licitac¢des, a legalidade, a motivacdo, a vinculacdo ao
edital, a razoabilidade, a competitividade, a proporcionalidade e a

economicidade.

A fase preparatdéria deve contemplar as consideracdes
técnicas, mercadoldgicas e de gestdo que possam interferir na
contratacdo, inclusive a justificativa das exigéncias de qualificacéao
técnica e das regras relativas a participacdo de empresas em

consdércio.

A anadlise da impugnacdo, portanto, ndo deve restringir-se
a verificacdo formal do item questionado, devendo alcancar a
compatibilidade da clausula com o planejamento da contratacdo, a

competitividade e a motivacdo administrativa.
II.2. Da vedagdo a participacdo de consércios:

O art. 15 da Lei n® 14.133/2021 estabelece que a pessoa
juridica poderd participar de licitacdo em consdércio, salvo vedacdo

devidamente justificada no processo licitatdrio.

A norma também prevé:



A [ DEBORA SIMONE ROCHA FARIA
'3[-\|—J ADVOCAGCTA ——

e compromisso publico ou particular de constituicdo do
consércio;

e indicacdo de empresa lider;

e possibilidade de somatdério dos quantitativos para
habilitacdo técnica;

e somatério dos valores para habilitacdo econdmico-
financeira;

e responsabilidade solidaria dos consorciados;

e impedimento de participagdo simultdnea de empresa
consorciada em mais de um consdércio ou isoladamente;

e possibilidade de acréscimo de 10% a 30% sobre os
requisitos econdmico-financeiros do licitante individual,

ressalvadas as hipodéteses legais.

A participacdo em consdércio ndo constitui direito
absoluto. A Administracdo pode vedd-la quando demonstrar, de forma
concreta, que a associacdo empresarial é incompativel com o objeto,
prejudica a execugdo contratual, reduz a eficiéncia ou ndo produz ganho

efetivo de competitividade.

Todavia, a vedacdo ndo pode ser automatica, genérica ou

desacompanhada de motivacédo.

No edital examinado, o item 3.7.9 estabelece a proibicéo
de participacdo de consércios, mas ndo foi localizada, nos documentos
analisados, justificativa técnica ou econdémica especifica que

demonstre a necessidade da restricéo.

Também ndo foram identificados, no material examinado:
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e ecstudo de mercado demonstrando a existéncia de numero
suficiente de empresas aptas a executar individualmente o
objeto;

e analise sobre a capacidade técnica e econdémico-
financeira exigida;

e Jjustificativa quanto a incompatibilidade entre

consércios e o regime de execucdo;

e demonstracdo de risco concreto a fiscalizacdo ou a
responsabilizacdo contratual;

e motivacdo especifica relacionada a obra de conservacéo

viaria objeto do certame.

II.3. Da Jurisprudéncia do TJIJMT sobre consércios

No Mandado de Seguranca Civel n® 1020016-04.2025.8.11.0000
(acdérddo publicado em 14/10/2026 - Relator Desembargador Jones Gattas
Dias), o Tribunal de Justica do Estado de Mato Grosso examinou edital
que vedava a participacdo em consdércios sem motivacdo técnica
contemporénea. Naquele Jjulgamento, reconheceu-se que a vedacao
genérica viola a competitividade, a isonomia e o dever de motivacéo,

determinando-se a exclusdo da restricéo.

Por outro lado, no Agravo de Instrumento n® 1033908-
14.2024.8.11.0000 (acérddo publicado em 17/09/2026 - Relatora
Desembargadora Helena Maria Bezerra Ramos), o TJIMT considerou valida
a vedacdo porque o termo de referéncia apresentava Jjustificativa

relacionada a natureza continua e essencial do servico contratado.

A Jjurisprudéncia demonstra que a validade da vedacdo
depende da existéncia de motivacdo vinculada as particularidades do

objeto.
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O precedente que admite a restricdo ndo autoriza a vedacgéo
abstrata em qualquer licitacdo. Ao contrario, reforca a necessidade

de justificar a medida no processo administrativo.

No caso em andlise, o objeto consiste em obra de engenharia
por escopo, com valor estimado expressivo e extensdo significativa.
Ndo se trata, conforme os documentos disponiveis, de servico continuo
ou de prestacdo essencial ininterrupta que, por sua prodépria natureza,

justificaria responsabilidade centralizada.

Assim, a auséncia aparente de motivacdo especifica torna

juridicamente recomendédvel o acolhimento da impugnacdo neste ponto.

IT1.4. Da Necessidade de acolhimento da impugnag¢do quanto ao item 3.7.9:

A impugnacdo deve ser acolhida, ao menos parcialmente,
para reconhecer que a manutengdo da vedagdo aos consdrcios exige

justificativa técnica e econdmica expressa nos autos.

E juridicamente possivel a seguinte alternativa, admissédo
de consércios, por ser a solucdo mais segura diante da auséncia de

justificativa identificada.

Nesse caso, o edital devera disciplinar:

compromisso de constituicdo do consdrcio;
indicacdo da empresa lider;
responsabilidade solidaria;

regras de habilitacdo técnica;

regras de habilitagdo econdmico-financeira;

NS NEE NN NN

impossibilidade de participacdo simulténea de empresa

em consdércio e isoladamente;



)

IL ) EBORA SIMONE ROCHA FARIA
A DVOCOACTA ——

LS
k?_j_j

v\ constituicédo e registro do consércio antes da
celebracdo do contrato;
v' eventual acréscimo econdmico-financeiro previsto no

art. 15 da Lei n° 14.133/2021.

Ndo é recomendavel suprir a auséncia de motivagdo mediante

justificativa genérica produzida apenas apds a impugnacdo.

O TJMT Jja reconheceu que a motivagdo administrativa
extempordnea ndo deve ser utilizada para complementar, posteriormente,

deficiéncia originaria do ato.

II.5. Exigéncia de experiéncia relacionada a ponte protendida:

O edital e o termo de referéncia aparentemente exigem, no
item relativo a qualificacd&o técnica, experiéncia relacionada a
execugdo de obra com caracteristicas semelhantes a “ponte de concreto

pré-moldado protendido”.

Essa exigéncia nédo guarda correspondéncia imediata com o
objeto descrito no edital, que consiste em conservacdo de pavimento

com microrrevestimento em vias pavimentadas.

A Lei n° 14.133/2021 restringe a documentacgdo de
qualificacdo técnica a profissionais, atestados e servicos de
caracteristicas semelhantes, com complexidade tecnoldgica e

operacional equivalente ou superior.

A exigéncia de experiéncia em ponte protendida, se
confirmada como requisito obrigatério, aparenta extrapolar a

pertinéncia necessaria entre a habilitacdo e o objeto.
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O TJMT ja assentou que a experiéncia anterior ndo precisa
ser idéntica ao objeto licitado, mas deve demonstrar pertinéncia e

compatibilidade de complexidade técnica e operacional.
Também decidiu que os critérios de qualificacdo devem
possuir relacdo direta com o objeto, ser objetivos e proporcionais a

sua complexidade.

Recomenda-se, portanto, a correcdo do edital para que a

qualificacdo técnica se refira a servicos efetivamente compativeis com

o objeto, tais como:

v" execucdo de microrrevestimento asfédltico;

v\ conservacdo ou restauracdo de pavimentos;

v\ servicos de pavimentacdo ou recuperacdo viaria;

v' servicos de complexidade tecnolbégica e operacional
equivalente.

A alteracdo deve identificar, quando cabivel, as parcelas
de maior relevadncia técnica ou valor significativo, evitando

exigéncias excessivas ou estranhas ao objeto.

IT.6. Inconsisténcia entre “Agente de Contratacdo” e “Pregoeiro”:

O edital utiliza as expressdes “Agente de Contratacdo” e
“Pregoeiro” para se referir a autoridade responsavel pela conducgdo do

procedimento.

Considerando que o certame foi instaurado na modalidade
concorréncia, recomenda-se uniformizar a nomenclatura e indicar
expressamente o agente ou 6rgdo responsavel, conforme a designacéo

administrativa existente.
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correcdo ¢é necessaria para preservar a clareza do instrumento
convocatdério e evitar davidas sobre a competéncia para conducdo da

licitacéo.

II.7. Necessidade de republicagdo do edital e reabertura dos prazos:
A alteracdo da regra sobre consdércios e a correcdo da

qualificacdo técnica podem modificar as condic¢des de participacdo e

influenciar a elaboracdo das propostas.

O TJMT reconheceu que alteracdes substanciais em cléusulas

editalicias exigem republicacdo do edital e reabertura dos prazos,

especialmente quando ampliam ou restringem o universo de potenciais

licitantes.

No Agravo de Instrumento n° 1028930-57.2025.8.11.0000
(acérddo publicado em 14/11/2025 - Relator Des. Marcio Vidal), o
Tribunal destacou a necessidade de preservar a previsibilidade, a

isonomia e a vinculacdo ao instrumento convocatédrio.

No Agravo de Instrumento n°® 1020009-75.2026.8.11.0000
(acdérddo publicado em 08/09/2026 - Relatora Desembargadora Helena
Maria Bezerra Ramos), o TJMT também reconheceu que a retirada de
exigéncia técnica restritiva, por ampliar o universo de possiveis
participantes, impde a republicacdo do edital e a reabertura integral

dos prazos.
Portanto, caso sejam realizadas as alteracdes
recomendadas, ndo serd suficiente a publicacdo de simples errata sem

reabertura dos prazos.

A providéncia adequada é:
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suspender a sessdo designada;

aprovar a versdo retificada do edital;
republicar o instrumento convocatdrio;

divulgar novamente seus anexos;

reabrir o prazo para apresentacdo de propostas;

reabrir o prazo para 1impugnacdes e pedidos

esclarecimento.

IT.8. Dever de motivacdo da decisdo administrativa:

de

A decisdo gque Jjulgar a impugnacdo deverd enfrentar

expressamente todos os argumentos apresentados.

Nao

é suficiente afirmar que a Administracdo possuil

discricionariedade para admitir ou vedar consdrcios.

Desembargador Marcio Vidal),

deve

A decisdo deveréd indicar:

v a
v
v a
v o a
v
v
v
No

responder

justificativa concreta para a admissdo ou vedacéo;

os elementos do estudo técnico preliminar;

andlise mercadoldgica realizada;

compatibilidade da exigéncia técnica com o objeto;
razdo para eventual manutencdo da clausula;
necessidade ou dispensa de republicacédo;

impacto da decisdo sobre a competitividade.

Jjulgamento da Apelacéo Civel n° 1033528~
45.2025.8.11.0003 (acébrddo publicado em 02/07/2026 - Relator

as 1impugnacdes de forma especifica, congruente

o TJMT reconheceu que a Administracéo

e

10
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fundamentada, sendo insuficientes manifestacdes genéricas ou

padronizadas.
III - CONCLUSAO:

Ante o exposto, esta Procuradora OPINA pelo acolhimento
parcial da impugnacdo apresentada pela empresa Ferdado Engenharia
Civil LTDA, para reconhecer a necessidade de reavaliacdo do item 3.7.9
do edital, uma vez que a vedacdo a participacdo de consdrcios somente
poderd ser mantida se houver Jjustificativa técnica e econdmica
concreta, expressamente registrada no processo licitatério e

relacionada as caracteristicas especificas do objeto.

Na auséncia dessa motivacdo, recomenda-se a admissdo de
consércios, com inclus&o das regras previstas no art. 15 da Lei n°

14.133/2021.
E ainda, recomenda-se:

a) A correcdo do item 11.3.4.3 do edital e do dispositivo
correspondente do termo de referéncia, com retirada da
referéncia a “ponte de concreto pré-moldado protendido”,
salvo se houver Jjustificativa técnica comprovada de
pertinéncia com o objeto. A exigéncia deverd ser
substituida por comprovacdo de experiéncia em servicgos
compativeis com a execugcdo de microrrevestimento e

conservacdo de pavimentos.

b) Substituicdo uniforme da expressdo “Pregoeiro” por
“Agente de Contratacao”, ou pela denominacéo
correspondente a autoridade efetivamente designada para

conduzir a concorréncia.

11
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c) Suspensédo da sessdo publica e, apds as alteracdes, pela
republicacdo do edital e reabertura integral dos prazos,
em razdo do potencial impacto das modificacdes sobre a
participacdo dos interessados e a elaboracdo das

propostas.

d) Elaboracdo de decisdo especifica e fundamentada,
enfrentando individualmente todos os argumentos da
impugnante e registrando as razdes técnicas, econdmicas e

juridicas da solucdo adotada.

Por fim, consigno que o presente parecer Jjuridico tem
caridter meramente opinativo, ndo vinculando a administracdo publica

municipal a sua motivagdo ou concluséo.

Estas eram as consideracdes que tenho a tecer sobre a
matéria proposta colocando-me a disposicdo para sanar eventuais
duvidas acerca deste ou outros temas, apresentando na oportunidade,

protestos de estima e consideracdo.

Cuiabad-MT, 22 de setembro de 2026.

Assinado de forma digital por
DEBORA SIMONE DEBORA SIMONE SANTOS

SANTOS ROCHA ROCHA FARIA:44232861149
Dados: 2026.09.22 11:24:08

FARIA:442328017 @ig@ﬁm%ente

DEBORA SIMONE ROCHA FARIA
OAB/MT 4.198
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